
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.279 - SP (2012/0207766-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PEDRA DE MELO TRISTÃO 
ADVOGADO : MARIA DO CARMO SANTOS PIVETTA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADORA RURAL. DOCUMENTOS QUE INDICAM A 
PROFISSÃO DE LAVRADOR DO CÔNJUGE. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE URBANA. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO.
1. Assim como é tranquilo no STJ o entendimento pela possibilidade da extensão 
da prova material em nome de um cônjuge ao outro, é também firme a 
jurisprudência que estabelece a impossibilidade de estender a prova em nome do 
consorte que passa a exercer trabalho urbano, devendo ser apresentada prova 
material em nome próprio.
2. No caso dos autos, o cônjuge da recorrente exerceu trabalho urbano entre 
1º.3.1984 a 24.11.1992 e 11.4.1994 a 18.2.2003, o que contamina a extensão da 
prova material, tendo em vista não haver documentos em nome da autora.
3. Para obtenção de benefício previdenciário, a prova testemunhal deve ser 
acompanhada de início razoável de prova material.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PEDRA DE MELO TRISTÃO 
ADVOGADO : MARIA DO CARMO SANTOS PIVETTA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Ocorre que a decisão monocrática, é contrária à prova dos autos e 
a lei, pois que inobstante tenha o esposo da Autora agravante ostentado um 
registro de vínculo urbano, o pedido de benefício NÃO ESTÁ AMPARADO EM 
PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL VEDADO PELA Súmula 
149 do STJ, mas sim em farta prova, cabendo salientar que o própria Corte de 
origem reconhece a existência de prova testemunhal e início de prova material, 
demonstrando o efetivo exercício de atividade rural da ora agravante, por período 
muito superior ao exigido a título de carência, de modo que injusta e arbitrária a 
decisão agravada.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.1.2012.     

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, é tranquilo nesta Corte Superior o 

entendimento pela possibilidade da extensão da prova material em nome de um cônjuge ao 

outro,  assim como é também firme a jurisprudência que estabelece a impossibilidade de 

estender a prova em nome do consorte que passa a exercer trabalho urbano, devendo ser 

apresentada prova material em nome próprio.

Seguem alguns julgados representativos da citada jurisprudência:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. 
DOCUMENTOS INDICANDO A PROFISSÃO DE LAVRADOR DO 
CÔNJUGE. EXERCÍCIO POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/1991, o 
trabalhador rural, ao requerer a aposentadoria por idade, deverá comprovar o 
exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à respectiva 
carência.

2. O Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento no 
sentido de que, para fins de reconhecimento do direito à aposentadoria por idade 
rural, não é possível utilizar certidão de casamento, qualificando o cônjuge como 
lavrador e exercício posterior de atividade urbana, como início de prova material 
do exercício de atividade rural no período de carência exigido por lei.

3. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto à 
inexistência de início de prova material, apta a comprovação do período de 
carência demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência 
sabidamente incompatível com via estreita do recurso especial (Enunciado nº 
7/STJ) 4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1239770/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
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BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 17/2/2012).

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. ATIVIDADE RURAL. DOCUMENTOS DO MARIDO. 
EXERCÍCIO POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. NÃO CONCESSÃO 
DO BENEFÍCIO.

1. A despeito de admitir-se a comprovação da atividade rural por 
meio de documentação relativa ao cônjuge, o exercício posterior de atividade 
urbana, por parte deste, impede a concessão de aposentadoria rural por idade.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1104311/SP, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA 

MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA 
TURMA, DJe 12/5/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
ATIVIDADE URBANA SUPERVENIENTE DO CÔNJUGE.

1. O exercício de atividade urbana superveniente do cônjuge da 
parte autora afasta a eficácia probatória relativa ao trabalho rural desta, 
exigindo-se, nesse caso, prova documental específica de sua qualificação.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1296889/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2012).

No mesmo sentido: AgRg no REsp 1224486/PR, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 26/9/2011; AgRg no REsp 1237972/PR, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 5/3/2012; AgRg no Ag 1239770/SP, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 17/2/2012; AgRg no REsp 

1103205/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 1º/7/2011; 

AgRg no REsp 1104311/SP, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, DJe 12/5/2011; 

AgRg no REsp 1103327/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe 17/12/2010; AgRg no Ag 1340365/PR, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, QUINTA TURMA, DJe 29/11/2010; AgRg no REsp 1114846/SP, Rel. Ministro 

HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA 

TURMA, DJe 28/6/2010; AgRg no REsp 1088756/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 3/11/2009.

No caso dos autos, o cônjuge da recorrente exerceu trabalho urbano, o que 
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contamina a extensão da prova material.

Por fim, para obtenção de benefício previdenciário, a prova testemunhal deve 

ser acompanhada de início razoável de prova material. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 
TEMPO DE SERVIÇO. PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO.

1. Prevalece o entendimento de que a prova exclusivamente 
testemunhal não basta, para o fim de obtenção de benefício previdenciário, 
à comprovação do trabalho rural, devendo ser acompanhada, 
necessariamente, de um início razoável de prova material (art. 55, § 3º, da 
Lei n. 8.213/91 e Súmula 149 deste Superior Tribunal de Justiça).

(...)
3. Recurso especial ao qual se nega provimento.
(REsp 1133863/RN, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
15/04/2011, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.  PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
URBANA. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE LABORAL. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. PROVA 
EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83 
DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
AGRAVO IMPROVIDO.

(...)
3. A perfeita harmonia entre o acórdão recorrido e a 

jurisprudência dominante desta Corte Superior, no que se refere à 
imprestabilidade da prova exclusivamente testemunhal para a comprovação 
do tempo de serviço,   impõe a aplicação, à hipótese dos autos, do 
enunciado n.º 83 da Súmula do STJ.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 852.503/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA 
TURMA, DJe 12/03/2012, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. SERINGUEIRO 
PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A concessão da pensão mensal vitalícia, destinada ao 
seringueiro e prevista no art. 54 do ADCT, requer, nos termos do art. 3º da Lei 
n.° 7.986/89, alterado pela Lei n.° 9.711/98, a comprovação da efetiva prestação 
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de serviços nos Seringais da Região Amazônica, através de início de prova 
material, corroborada por prova testemunhal.

2. No caso dos autos, o pedido se ampara em Justificação Judicial, 
lastreada  apenas em depoimentos testemunhais, restando, pois, ausente provas 
documentais aptas à comprovação material da condição de seringueiro durante a 
2ª Guerra Mundial. Impossibilidade. Precedentes jurisprudenciais do STF e STJ.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 903.016/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 04/10/2010).

Ante a inexistência de início de prova material contemporânea aos fatos que se 

pretendem comprovar, não há como conceder o benefício à autora.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0207766-8 REsp 1.347.279 / SP

Números Origem:  0600000133  0600001970  1205375  13306  200703990270493  2620120060001970  
270492620074039999

PAUTA: 07/02/2013 JULGADO: 07/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRA DE MELO TRISTÃO
ADVOGADO : MARIA DO CARMO SANTOS PIVETTA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRA DE MELO TRISTÃO
ADVOGADO : MARIA DO CARMO SANTOS PIVETTA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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